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            PCA/PCH

          

          	
            Piloto Comercial de Avião/Piloto Comercial de Helicóptero
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    5 AVIAÇÃO CIVIL BRASILEIRA EM NÚMEROS


    Para se compreender a importância da Segurança de Voo no Brasil é necessário conhecer, estatisticamente, o modal de transporte tratado e denominado “Aviação”, pois, percebendo sua dimensão, sua malha territorial, suas características econômicas e logísticas, é possível difundir de maneira mais assertiva e contundente o quão vital é investir em segurança aérea.


    A Aviação Civil nacional desenvolveu-se de forma célere entre as décadas de 1920 e 1950 por meio de suas várias empresas e, ao longo do século XX e início do século XXI, se viu amadurecida pelos contratempos econômicos e políticos - regulamentação da atividade – que culminaram na falência de algumas empresas, nas fusões entre outras e no surgimento de novas companhias aéreas que hoje dominam o cenário aéreo brasileiro.


    Considerada uma indústria de elevado valor agregado, desde suas atividades mais básicas, é capaz de fomentar o desenvolvimento econômico em praticamente todo o território nacional principalmente em virtude da diversidade de profissões e carreiras – diretas ou indiretas -, bem como serviços, que como satélites, circundam a aviação.


    O Anuário do Transporte Aéreo da ANAC (2021), tratando de empregos diretos relacionados apenas às empresas aéreas brasileiras, delineia e atesta a relevância da atividade apresentando, em números, como a atividade interfere diretamente na produção de empregos diretos e indiretos:


    Figura 5 – Quantidade de empregados por categoria – Empresas Aéreas Brasileiras


    
      [image: ]
    


    Fonte: BRASIL, 2016.


    A análise espacial e territorial do Brasil atendido por empresas aéreas regulares demonstra claramente a extensão da malha aérea nacional, como explica ANAC (2022) definindo a pesquisa/informação acerca dos “aeroportos onde durante pelo menos 6 meses consecutivos no ano houve operações com oferta pública de passageiros em ao menos três semanas de cada mês:


    Figura 6 – Quantidade de aeroportos atendidos no ano por unidade da federação
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    Fonte: ANAC, 2020.


    O total de passageiros pagos5 no mercado doméstico6 brasileiro exprime de forma nítida o quanto esta modalidade de transporte é capaz de movimentar pessoas por todo o Brasil. Assim, conforme Anuário da Aviação Civil da ANAC:


    Figura 7 – Evolução do número de passageiros pagos transportados, mercado doméstico
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    Fonte: ANAC, 2020.


    Para que milhões de passageiros possam usufruir da aviação anualmente, pelos mais diversificados motivos possíveis – negócio, lazer, turismo etc. – são realizados milhares de voos diariamente. Assim, conforme Anuário da Aviação Civil da ANAC:


    Figura 8 – Evolução do número de voos, mercado doméstico
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    Fonte: ANAC, 2020.


    É nessa realidade numérica incontestável da aviação civil, que nasce, desenvolve-se e qualifica-se a “Segurança Operacional” como estratégia basilar das empresas aéreas e na qual repousa a ideia de que a “Segurança de Voo” precisa ser uma máxima dentro da formação – inicial e continuada – e treinamentos de todas as pessoas envolvidas com a atividade aérea, pois a história dos acidentes aeronáuticos e suas estatísticas atestam que os envolvidos – diretos ou indiretos – abrangem um universo de pessoas muito além do piloto e copiloto.


    Conforme CENIPA (2022) em seu painel SIPAER a diversidade de fatores contribuintes detectados quando da investigação de acidentes e incidentes denotam a importância de se estabelecer uma cultura de segurança junto a todos os envolvidos com a atividade aérea:


    Tabela 1 – Fatores Contribuintes: acidente, incidente grave e incidente


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Fator Contribuinte

          

          	
            Percentual

          

          	
            Fator Contribuinte

          

          	
            Percentual

          
        


        
          	
            Julgamento de


            Pilotagem

          

          	
            13,31%

          

          	
            Sistemas de Apoio

          

          	
            1,82%

          
        


        
          	
            Supervisão Gerencial

          

          	
            7,24%

          

          	
            Cultura


            Organizacional

          

          	
            1,34%

          
        


        
          	
            Manutenção de


            Aeronave

          

          	
            5,92%

          

          	
            Dinâmica de Equipe

          

          	
            0,59%

          
        


        
          	
            Condições


            Meteorológicas

          

          	
            2,59%

          

          	
            Relações


            Interpessoais

          

          	
            0,46%

          
        


        
          	
            Processos


            Organizacionais

          

          	
            2,08%

          

          	
            Pessoal de Apoio

          

          	
            0,39%

          
        


        
          	
            Capacitação e


            Treinamento

          

          	
            1,86%

          

          	
            Projeto

          

          	
            0,33%

          
        


        
          	
            Infraestrutura


            Aeroportuária

          

          	
            1,82%

          

          	
            Fabricação

          

          	
            0,24%

          
        

      
    


    Fonte: SIPAER, 2022.


    


    
      
        5 Passageiro Pago: passageiros que ocupam assentos comercializados ao público e que geram receita com a compra de assentos para a empresa de transporte aéreo

      


      
        6 Mercado Doméstico: voos nos quais os locais de decolagem e pouso são realizados dentro do território nacional.

      

    

  


  
    6 SEGURANÇA OPERACIONAL


    Assim a ICAO (2019), em seu Anexo 19, define Segurança Operacional:


    O estado em que os riscos associados às atividades da aviação, relacionados ou que oferecem apoio direto à operação de aeronaves, são reduzidos a um nível aceitável e controlados (ICAO, 2019, p. 19. Grifo nosso).


    Conforme PSOBR (2019) Segurança Operacional assim se define:


    O Estado brasileiro adotou a definição de Segurança Operacional como sendo o estado no qual o risco de lesões às pessoas ou danos aos bens se reduz e se mantém em um nível aceitável, ou abaixo deste, por meio de um processo contínuo de identificação de perigos e gestão de riscos. (PSOBR, 2019, p. 09. Grifo nosso).


    Complementa a definição acima o entendimento do CENIPA (2013) contido na NSCA 3-3:


    Estado no qual os riscos associados às atividades da aviação, relativas ou em apoio direto à operação de aeronaves, são reduzidos a e controlados em um nível aceitável. (CENIPA, 2013, p. 12. Grifo nosso).


    Ainda, o CENIPA (2017), por meio de sua NSCA 3-2, amplia a conceituação supra, qualificando o assunto ao dizer:


    No âmbito do SIPAER as expressões Segurança de Voo e Segurança Operacional correspondem à tradução de safety oriunda das normas da International Civil Aviation Organization (ICAO) (CENIPA, 2017, p.08).


    Rodeguero e Branco (2013) definem Segurança Operacional da seguinte forma:


    Por Segurança Operacional entendemos um conjunto de medidas, conscientemente implantadas, que se destina a identificar, gerenciar, reduzir ou eliminar riscos de operações aeronáuticas, através de todos os atores direta ou indiretamente envolvidos na operação (RODEGUERO; BRANCO, 2013, p. 45. Grifo nosso).


    Partindo dos conceitos acima mencionados fica claro que a Segurança Operacional tem como objetivos principais salvar vidas e preservar o patrimônio e que tais objetivos só serão materializados por meio do conhecimento amplo dos perigos envoltos à atividade e de ações contínuas e ininterruptas de gestão dos riscos a eles inerentes e que, por consequência natural, são integrantes da atividade aérea.


    Corrobora o entendimento acima os ensinamentos de Rodeguero e Branco acerca de Segurança Operacional e a gestão dos riscos: “Sendo a segurança da sua operação aeronáutica um objetivo, saber como avaliar os riscos e conhecer as consequências, são elementos básicos” (RODEGUERO; BRANCO, 2013, p. 49). Os acidentes e incidentes são o resultado da falha processual da gestão dos riscos que, infelizmente, se apresenta apenas quando da ocorrência de um acidente/incidente e cujas investigações, concluídas por vezes anos após o fato, só explicam ou entendem a “falha” e suas ramificações após os danos (materiais ou físicos) já presentes.


    Nesta linha de raciocínio o CENIPA (2022) por meio de seu MCA 3-10, tratando de Segurança Operacional dentro do contexto do Corporate Resource Management (CRM), assim delineia a responsabilidade gerencial na prevenção do acidente e do incidente:


    A maioria das condições latentes começa com os tomadores de decisão, mesmo nas organizações mais bem administradas. Estes tomadores de decisão também estão sujeitos a preconceitos e limitações humanas normais, bem como a restrições de tempo, orçamento, política, etc. Uma vez que algumas dessas decisões inseguras não podem ser evitadas, medidas devem ser tomadas para detectá-las e reduzir suas consequências adversas (MCA 3-10, 2022, p. 10).


    Ao se entender que conhecer os perigos e gerenciar os riscos são a base da Segurança Operacional mister se faz conceituar cada um desses pilares para que o conceito possa então ser aplicado na prática do voo.


    Assim, conforme CENIPA (2012) em seu MCA 3-3:


    Perigo é a condição, objeto ou atividade que potencialmente pode causar lesões às pessoas, danos ao equipamento ou estruturas, perda de material, ou redução da habilidade de desempenhar uma função determinada.


    O risco é o potencial avaliado das consequências prejudiciais que podem resultar de um perigo, expressa em termos de Probabilidade e Severidade, tomando como referência a pior condição possível (MCA 3-3, 2012, p. 47).


    Selando o conceito e o atualizando internacionalmente, a ICAO (2019), em seu Anexo 19, define:


    Perigo. Condição ou objeto que possui potencial de causar um acidente ou incidente na aeronave, ou o potencial de contribuir para tanto.


    Risco à segurança operacional. A probabilidade e a severidade previstas para as consequências ou efeitos de um perigo (ICAO, 2019, p. 19).


    Conceitualmente a aviação é uma atividade perigosa e de riscos cujas consequências mais severas (perda de vidas) são capazes de levar uma empresa de grande porte e consolidada no mercado à falência, como o ocorrido com a Aero Perú, decorrente, dentre outros fatores, do acidente de seu Voo Aero Perú 603 (WIKIPÉDIA, 2021) no ano de 1996 em uma aeronave Boeing 757.


    Rodeguero e Branco assim ensinam sobre o engajamento necessário das empresas aéreas em prol da segurança das operações, corroborando a ideia do grau de prejuízos financeiros e sociais atrelados a um acidente:


    É passada a hora da Aviação Geral e seus operadores tomarem providências concretas para a elevação da qualidade dos seus padrões operacionais em prol da segurança e de todo o sistema (RODEGUERO; BRANCO, 2013, p.XI).


    Na mesma linha de análise acerca do nível esperado de preocupação e ação na manutenção de uma aviação segura Rodeguero e Branco mais uma vez ensinam e enfatizam o quanto toda a cadeia produtiva da aviação se fez incumbida de trabalhar visando reduzir os riscos e os danos consequentes dos acidentes com o passar dos anos e suas experiências:


    A partir do momento em que a opinião pública internacional reduziu sua tolerância com a perda de vidas e prejuízos materiais associados a acidentes aeronáuticos envolvendo a concessão de transporte público de passageiros, as empresas aéreas, os fabricantes de aeronaves e de motores, os entes regulatórios internacionais e nacionais e as instituições especializadas passaram a analisá-los de forma mais detida e com a clara intenção de reduzir drasticamente seu risco de ocorrência (RODEGUERO; BRANCO, 2013, p. XII. Grifo nosso).


    Ciente da complexidade que integra todas as vertentes operacionais e administrativas que envolvem a aviação o governo brasileiro, consonante às diretrizes internacionais da ICAO, busca incessantemente a integração de seus órgãos devidamente constituídos para o gerenciamento da aviação.


    A integração pretendida pelo Governo Federal está expressa em seu PSOBR, documento que atesta de forma clara a integração das autoridades aéreas brasileiras, quais sejam a ANAC e o COMAER.


    Com a finalidade de ampliar a capilaridade das medidas pensadas para aumentar a segurança da atividade ANAC e CENIPA foram então integrados dentro dos conceitos e ações do SIPAER, bem como por meio do PSOBR e, resguardadas as prerrogativas de cada órgão, entrelaçados nas ações preventivas pela Segurança Operacional da Aviação Brasileira e Internacional.


    6.1 GESTÃO DO RISCO


    O CENIPA (2012) em seu MCA 3-3 assim define a Gestão do Risco:


    Os riscos e os custos inerentes à aviação requerem um processo racional de decisões. Este processo se conhece como gestão de riscos, que pode ser definido como o conjunto de atividades composto pela identificação, análise e eliminação ou mitigação, a um nível aceitável, dos perigos, e os conseguintes riscos, que ameaçam a viabilidade de uma organização (CENIPA, 2012, p. 47).


    Rodeguero e Branco, prefaciados pelo Major Brigadeiro R1 Jorge Kersul Filho (Ex Chefe do CENIPA), corroboram a peculiaridade fática da aviação em seus riscos ao mencionar e sintetizar de forma clara e objetiva que:


    A aviação é, por si só, uma atividade de riscos. Gerenciar este risco de maneira a torná-lo aceitável é obrigação de uma tripulação consciente das suas responsabilidades (RODEGUERO; BRANCO, 2013, p. IX).


    O CENIPA por intermédio de sua NSCA 3-3 esclarece em suas “Disposições Preliminares” que cada Elo SIPAER tem a liberdade - dentro dos conceitos, diretrizes e normas vigentes - de desenvolver suas atividades de prevenção em conformidade as suas demandas, características, operações, perigos e riscos tornando a Segurança de Voo um processo amplo, heterogêneo e por vezes específico, contudo, com o mesmo objetivo. Assim, reza a norma:


    A presente Norma tem por finalidade estabelecer protocolos, responsabilidades e atribuições para o planejamento e a execução das atividades básicas da prevenção de acidentes aeronáuticos, permitindo que os Elos do Sistema de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (SIPAER) desenvolvam tais atividades de acordo com as características das missões e as especificidades de suas organizações, visando à melhoria da Segurança de Voo das operações aéreas no Brasil (CENIPA, 2013, p. 06. Grifo nosso).


    Buscando o entendimento acerca de “Gestão do Risco” e, corroborando os ensinamentos supra das normas e autores, é pertinente trazer da própria NSCA 3-3 (CENIPA, 2013) um conceito sintético, porém, direcionador, que define o “Gerenciamento do Risco” como “Processo para identificação de perigos e controle de riscos, conforme parâmetros preestabelecidos”.


    Cabe assim, a cada Elo Sipaer, analisadas todas as suas características e operações, identificar o perigo existente em cada uma delas e então gerenciar, controlar, mitigar e/ou reduzir os riscos que estarão atrelados a cada atividade.


    Uma ferramenta capaz de auxiliar e contribuir diretamente para a Gestão do Risco e da Segurança de Voo é o Programa de Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (PPAA) que é recomendado pelo CENIPA para a Aviação Civil. Conforme CENIPA, sua NSCA 3-3 assim descreve:


    No âmbito da aviação civil, o PPAA é recomendável a todas as organizações citadas no item 1.3., como parte integrante ou complementar do Sistema de Gerenciamento da Segurança Operacional (SGSO), sendo principalmente aconselhável àquelas entidades que ainda não possuem o SGSO implantado (CENIPA, 2013, p. 15. Grifo nosso).


    Ainda dentro da NSCA 3-3, em seu item “1.3.2”, o CENIPA (2013) descreve as organizações recomendadas à implantação do PPAA:


    Recomenda-se, naquilo que for pertinente, a aplicação da presente Norma no âmbito das organizações não pertencentes ao COMAER, civis ou militares, públicas ou privadas tais como, fabricantes de aeronaves, motores e componentes sujeitos aos processos de certificação pela autoridade de aviação civil; organizações operadoras de serviços aeroportuários, prestadoras de serviço de manutenção, operadoras de serviços aéreos - incluindo as empresas de transporte aéreo público regular e não regular, operadoras de serviços aéreos especializados, aeroclubes, escolas de aviação e (...); entre outras(CENIPA, 2013, p. 06. Grifo nosso).


    O PPAA é assim descrito em suas finalidades, conforme CENIPA em sua NSCA 3-3, que conjugadas, formam um arcabouço de diretrizes e/ou direcionamentos aos Elos SIPAER para a construção do programa:


    FINALIDADES


    a) planejar e orientar a realização das atividades de Segurança de Voo, por meio das ferramentas do SIPAER, de modo que a operação aérea se desenvolva dentro de um nível de segurança julgado aceitável;


    b) estabelecer uma ferramenta de GR que permita adotar mecanismos de monitoramento dos processos organizacionais, a definição de metas, a identificação de perigos e das condições latentes, bem como a contenção das falhas ativas e o reforço das defesas do sistema;


    c) estabelecer as atividades educativas e promocionais relacionadas à segurança de voo;


    d) estabelecer o monitoramento e a medição dos indicadores das ocorrências do âmbito do SIPAER, com vistas à melhoria contínua e à garantia da segurança de voo; e


    e) estabelecer programas específicos e ações programadas, adequando-as às características da missão e da organização, a fim de prevenir as ocorrências aeronáuticas (CENIPA, 2013, p. 15).


    Outras ferramentas de Gestão de Risco e Segurança Operacional/Segurança de Voo possuem o mesmo condão do PPAA e podem ser desenvolvidas de forma isoladas ou agrupadas, e conforme exemplos inseridos na NSCA 3-3 (2013) as atividades educativas e promocionais - sem a exclusão das demais atividades/ações - são amplas e capazes de promover a aviação com mais segurança.


    Ao tratar de atividades educativas, conforme previsto na NSCA 3-3 do CENIPA, um rol de assuntos são recomendáveis de serem inseridos em tais e, dentre outros, elenca-se o seguinte:


    As atividades educativas voltadas para a segurança de voo devem ser programadas de modo que os seguintes assuntos sejam divulgados:


    a) PPAA;


    b) ensinamentos colhidos em investigações de acidentes aeronáuticos, incidentes aeronáuticos graves, incidentes aeronáuticos e ocorrências de solo, nesse último caso apenas para a aviação militar;


    c) fatos observados em RELPREV e em VSV realizadas, salientando as providências mitigadoras;


    d) Filosofia SIPAER;


    e) estímulo ao uso de ferramentas de prevenção do SIPAER (RELPREV, RCSV, VSV etc.);


    (...)


    p) outros julgados convenientes (CENIPA, 2013, p. 18-19).


    Dentre as promocionais destacam-se as seguintes dentro da NSCA 3-3 do CENIPA:


    São exemplos de atividades promocionais, dentre outras:


    a) campanhas de mobilização;


    b) publicação de periódicos;


    (...)


    e) jornadas de Segurança de Voo; e


    f) concursos literários sobre a Segurança de Voo (CENIPA, 2013, p. 19).


    Considerando o contexto de se promover a segurança da


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    6.2 GESTÃO DO RISCO NA INSTRUÇÃO PRÁTICA DE PILOTO PRIVADO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    6.3 SISTEMA DE GERENCIAMENTO DA SEGURANÇA OPERACIONAL - SGSO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    6.4 SGSO EM ESCOLAS DE AVIAÇÃO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    6.5 ACIDENTES AÉREOS


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    6.5.1 ACIDENTES AÉREOS EM INSTRUÇÃO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    6.6 O INSTRUTOR DE VOO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    6.6.1 O INSTRUTOR DE VOO E SEU PAPEL NA GESTÃO DO RISCO
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